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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. PRESCRIÇÃO.

I - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no 
sentido da constitucionalidade da pena disciplinar de cassação de 
aposentadoria. Confira-se: AgInt no MS n. 20.469/DF, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 14/3/2018, DJe 
20/3/2018; MS n. 19.779/DF, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Seção, julgado em 13/12/2017, DJe 18/12/2017; RMS n. 
54.297/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
3/10/2017, DJe 11/10/2017.

II - Quanto à alegada ocorrência de prescrição administrativa, 
verifica-se que o processo administrativo disciplinar, instaurado em 
10/2/2000, em que buscou apurar condutas atribuídas ao ora recorrente e a 
outros policiais civis, pela prática de concussão, foram também apuradas em 
Juízo criminal.

III - Como bem relatado pelo representante do Parquet Federal, 
em virtude do ajuizamento da ação criminal, o Governador do Estado de 
São Paulo determinou em 25/2/2004 a suspensão do trâmite do processo 
administrativo disciplinar até decisão judicial sobre o caso.

IV - O processo disciplinar permaneceu suspenso até a 
publicação de sentença criminal em 7/11/2013 que condenou o ora 
recorrente a dois anos e quatro meses de reclusão. No entanto, por decisão 
de 17/12/2013, foi certificado o trânsito em julgado para a acusação e 
declarada a extinção da punibilidade pelo reconhecimento da prescrição 
retroativa.
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V - Quanto à prescrição no processo administrativo disciplinar, a 
Lei Complementar do Estado de São Paulo n. 207/1979 (Lei Orgânica da 
Polícia do Estado de São Paulo) dispunha, à época dos fatos, que: "Artigo 
80 - Extingue-se a punibilidade pela prescrição: (...) IV - da falta prevista 
em lei, com infração penal, no mesmo prazo em que se extingue a 
punibilidade desta, pela prescrição. Parágrafo único - O prazo da prescrição 
inicia-se no dia em que a autoridade tomar conhecimento da existência da 
falta e interrompe-se pela abertura de sindicância ou, quando for o caso, 
pela instauração do processo administrativo."

VI - Prescreve o poder disciplinar contra o servidor com base na 
pena cominada em abstrato, nos prazos do art. 109 do Código Penal, 
enquanto não houver sentença penal condenatória com trânsito em julgado 
para acusação, e, após o referido trânsito ou não provimento do recurso da 
acusação, com base na pena aplicada em concreto. Confira-se: RMS n. 
36.941/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
20/6/2017, DJe 29/6/2017).

VII - No caso, o recorrente foi condenado na ação penal pelo 
crime de concussão à pena de dois anos e quatro meses de reclusão, sendo 
de 8 anos o prazo prescricional, conforme art. 110, caput, c/c art. 109, IV, 
do CP.

VIII - O processo administrativo disciplinar foi instaurado em 
10/2/2000, termo inicial do prazo prescricional, ficando suspenso até 
7/11/2013, data da publicação da sentença criminal.

IX - Não há, por outro lado, que se falar em suspensão do prazo 
prescricional, uma vez que, à época dos fatos apurados no processo 
administrativo disciplinar, a Lei Complementar Estadual n. 207/1979 não 
previa essa possibilidade, a qual só veio a ser regulamentada com a edição 
da Lei Complementar Estadual n. 922/02, que adicionou o § 4º ao art. 80, 
para dispor que a prescrição não corre enquanto sobrestado o processo 
administrativo para aguardar decisão judicial.

X - Ademais, consoante a jurisprudência desta Corte Superior, 
há, entre as instâncias penal e administrativa, independência, sendo 
desnecessário aguardar-se a instauração da correspondente ação penal para 
iniciar-se ou concluir-se o procedimento administrativo disciplinar. Confira-
se: RMS n. 31.257/RJ, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 12/8/2010, DJe 13/9/2010).

XI - Correta a decisão recorrida que deu provimento ao recurso 
ordinário em mandado de segurança, para reconhecer a ocorrência da 
prescrição da pretensão administrativa na presente hipótese.

XII - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 28 de agosto de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. PRESCRIÇÃO.

I - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no 
sentido da constitucionalidade da pena disciplinar de cassação de 
aposentadoria. Confira-se: AgInt no MS n. 20.469/DF, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 14/3/2018, DJe 
20/3/2018; MS n. 19.779/DF, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Seção, julgado em 13/12/2017, DJe 18/12/2017; RMS n. 
54.297/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
3/10/2017, DJe 11/10/2017.

II - Quanto à alegada ocorrência de prescrição administrativa, 
verifica-se que o processo administrativo disciplinar, instaurado em 
10/2/2000, em que buscou apurar condutas atribuídas ao ora recorrente e a 
outros policiais civis, pela prática de concussão, foram também apuradas em 
Juízo criminal.

III - Como bem relatado pelo representante do Parquet Federal, 
em virtude do ajuizamento da ação criminal, o Governador do Estado de 
São Paulo determinou em 25/2/2004 a suspensão do trâmite do processo 
administrativo disciplinar até decisão judicial sobre o caso.

IV - O processo disciplinar permaneceu suspenso até a 
publicação de sentença criminal em 7/11/2013 que condenou o ora 
recorrente a dois anos e quatro meses de reclusão. No entanto, por decisão 
de 17/12/2013, foi certificado o trânsito em julgado para a acusação e 
declarada a extinção da punibilidade pelo reconhecimento da prescrição 
retroativa.
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V - Quanto à prescrição no processo administrativo disciplinar, a 
Lei Complementar do Estado de São Paulo n. 207/1979 (Lei Orgânica da 
Polícia do Estado de São Paulo) dispunha, à época dos fatos, que: "Artigo 
80 - Extingue-se a punibilidade pela prescrição: (...) IV - da falta prevista 
em lei, com infração penal, no mesmo prazo em que se extingue a 
punibilidade desta, pela prescrição. Parágrafo único - O prazo da prescrição 
inicia-se no dia em que a autoridade tomar conhecimento da existência da 
falta e interrompe-se pela abertura de sindicância ou, quando for o caso, 
pela instauração do processo administrativo."

VI - Prescreve o poder disciplinar contra o servidor com base na 
pena cominada em abstrato, nos prazos do art. 109 do Código Penal, 
enquanto não houver sentença penal condenatória com trânsito em julgado 
para acusação, e, após o referido trânsito ou não provimento do recurso da 
acusação, com base na pena aplicada em concreto. Confira-se: RMS n. 
36.941/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
20/6/2017, DJe 29/6/2017).

VII - No caso, o recorrente foi condenado na ação penal pelo 
crime de concussão à pena de dois anos e quatro meses de reclusão, sendo 
de 8 anos o prazo prescricional, conforme art. 110, caput, c/c art. 109, IV, 
do CP.

VIII - O processo administrativo disciplinar foi instaurado em 
10/2/2000, termo inicial do prazo prescricional, ficando suspenso até 
7/11/2013, data da publicação da sentença criminal.

IX - Não há, por outro lado, que se falar em suspensão do prazo 
prescricional, uma vez que, à época dos fatos apurados no processo 
administrativo disciplinar, a Lei Complementar Estadual n. 207/1979 não 
previa essa possibilidade, a qual só veio a ser regulamentada com a edição 
da Lei Complementar Estadual n. 922/02, que adicionou o § 4º ao art. 80, 
para dispor que a prescrição não corre enquanto sobrestado o processo 
administrativo para aguardar decisão judicial.

X - Ademais, consoante a jurisprudência desta Corte Superior, 
há, entre as instâncias penal e administrativa, independência, sendo 
desnecessário aguardar-se a instauração da correspondente ação penal para 
iniciar-se ou concluir-se o procedimento administrativo disciplinar. Confira-
se: RMS n. 31.257/RJ, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 12/8/2010, DJe 13/9/2010).

XI - Correta a decisão recorrida que deu provimento ao recurso 
ordinário em mandado de segurança, para reconhecer a ocorrência da 
prescrição da pretensão administrativa na presente hipótese.

XII - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de recurso ordinário em mandado de segurança interposto por 

José Carlos de Moraes, com fundamento no art. 105, II,  b, da Constituição Federal, 

contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim 

ementado:

 
MANDADO DE SEGURANÇA – Processo administrativo – Investigador de polícia 

– Pleito de reconhecimento de prescrição da pretensão punitiva administrativa – 
Descabimento – Prescrição reconhecida no âmbito penal, tendo em vista a quantificação da 
pena em concreto – Independência das esferas administrativa e criminal – Prescrição da falta 
administrativa que se rege pela pena em abstrato prevista para hipótese também prevista 
como infração penal – Servidor que responde administrativamente por infrações também 
consideradas como crimes previstos nos artigos 316 e 330, do Código Penal, cuja pena 
máxima abstrata é de oito anos de reclusão – Prazo prescricional de doze anos – 
Sobrestamento do processo administrativo até decisão definitiva na esfera criminal, 
impedindo a contagem do lapso prescricional – Inexistência de direito líquido e certo - 
Segurança denegada.

 
 

Na origem, trata-se de mandado de segurança preventivo impetrado com o 

objetivo de extinguir o Processo Administrativo Disciplinar n. GS 3.512/00 – DGP 

16.341/1999 e evitar eventual penalidade de demissão.

No presente recurso ordinário, o recorrente sustenta que foi declarada a 

prescrição retroativa em ação penal que versa sobre os mesmos fatos, devendo ser 

reconhecida também no âmbito administrativo, conforme dispõe a Lei Complementar 

Estadual n. 207/1979, vigente na instauração do processo disciplinar; aduzindo também a 

inconstitucionalidade da penalidade de cassação de aposentadoria

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

O Ministério Público opina pelo provimento do recurso, in verbis (fls. 196-

201):

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INVESTIGADOR DE POLÍCIA. 
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CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. INCONSTITUCIONALIDADE DA PENA. 
INOVAÇÃO DO PEDIDO. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA CLASSIFICADA COMO 
CRIME. SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. 
PRAZO DE PRESCRIÇÃO. CÁLCULO PELA PENA IN CONCRETO. PRECEDENTES. 
SUSPENSÃO DA PRESCRIÇÃO ENQUANTO AGUARDA DECISÃO JUDICIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO ORDENAMENTO JURÍDICO À 
ÉPOCA DOS FATOS. INDEPENDÊNCIA ENTRE AS INSTÂNCIAS 
ADMINISTRATIVA E PENAL. PELO PROVIMENTO DO RECURSO ORDINÁRIO.

 

O recurso ordinário foi provido para reconhecer a ocorrência da prescrição da 

pretensão administrativa na presente hipótese.

O Estado de São Paulo interpôs agravo interno, em que pleiteia a reforma da 

decisão ora agravada, defendendo, em síntese, a não ocorrência de prescrição.

É o relatório.

 

VOTO

 

Não merece reparos a decisão ora agravada.

Na hipótese dos autos, verifica-se que o processo administrativo disciplinar 

instaurado em 10/2/2000, em que buscou apurar condutas atribuídas ao ora recorrente e a 

outros policiais civis, pela prática de concussão, foram também apuradas em Juízo 

criminal.

Como bem relatado pelo representante do Parquet Federal, em virtude do 

ajuizamento da ação criminal, o Governador do Estado de São Paulo determinou em 

25/2/2004 a suspensão do trâmite do processo administrativo disciplinar até decisão 

judicial sobre o caso.

O processo disciplinar permaneceu suspenso até a publicação de sentença 

criminal no dia 7/11/2013 que condenou o ora recorrente a dois anos e quatro meses de 

reclusão. No entanto, por decisão de 17/12/2013, foi certificado o trânsito em julgado 
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para a acusação e declarada a extinção da punibilidade pelo reconhecimento da prescrição 

retroativa.

Quanto à prescrição no processo administrativo disciplinar, a Lei 

Complementar do Estado de São Paulo n. 207/1979 (Lei Orgânica da Polícia do Estado 

de São Paulo) dispunha, à época dos fatos, que:

 
Artigo 80 - Extingue-se a punibilidade pela prescrição:
(...)
IV - da falta prevista em lei, com infração penal, no mesmo prazo em que se extingue 

a punibilidade desta, pela prescrição.
Parágrafo único - O prazo da prescrição inicia-se no dia em que a autoridade tomar 

conhecimento da existência da falta e interrompe-se pela abertura de sindicância ou, quando 
for o caso, pela instauração do processo administrativo.

 

Com efeito, prescreve o poder disciplinar contra o servidor com base na pena 

cominada em abstrato, nos prazos do art. 109 do Código Penal, enquanto não houver 

sentença penal condenatória com trânsito em julgado para acusação, e, após o referido 

trânsito ou não provimento do recurso da acusação, com base na pena aplicada em 

concreto.

Confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA. AUSÊNCIA 
DE MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL A QUO. DEFERIMENTO TÁCITO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. ILÍCITO TIPIFICADO COMO CRIME. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR INSTAURADO APÓS O TRANSITO EM JULGADO DA AÇÃO PENAL. 
APLICAÇÃO DO PRAZO PREVISTO NA LEI PENAL. RECURSO PROVIDO.

1. A falta de resposta ao requerimento do benefício de gratuidade de justiça implica 
no seu deferimento tácito. Precedentes.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, "ao se 
adotar na instância administrativa o modelo do prazo prescricional vigente na instância 
penal, devem-se aplicar os prazos prescricionais ao processo administrativo disciplinar nos 
mesmos moldes que aplicados no processo criminal, vale dizer, prescreve o poder 
disciplinar contra o servidor com base na pena cominada em abstrato, nos prazos do artigo 
109 do Código Penal, enquanto não houver sentença penal condenatória com trânsito em 
julgado para acusação, e, após o referido trânsito ou não provimento do recurso da acusação, 
com base na pena aplicada em concreto" (AgRg no RMS 45.618/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 06/08/2015).

3. No presente caso, o agente público foi anteriormente condenado a dois anos de 
reclusão pelo mesmo ilícito administrativo, sendo certo que, entre a posterior instauração do 
Processo Administrativo, em 03/01/2001, e a publicação de seu ato demissório, em 
12/06/2008, transcorreram mais de sete anos, tempo superior ao quadriênio fixado no art. 
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109, V, c/c o art. 110, § 1º, do Código Penal Brasileiro, razão pela qual deve ser 
reconhecida, em favor do impetrante/recorrente, a prescrição da pretensão sancionadora da 
Administração Pública.

4. Recurso ordinário a que se dá provimento para, cassando o acórdão recorrido, 
conceder a segurança, com efeitos funcionais desde a publicação do ato demissório e efeitos 
financeiros desde a impetração.

(RMS n. 36.941/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
20/6/2017, DJe 29/6/2017.)

 

In casu, o recorrente foi condenado na ação penal pelo crime de concussão à 

pena de dois anos e quatro meses de reclusão, sendo de 8 anos o prazo prescricional, 

conforme art. 110, caput, c/c art. 109, IV, do CP.

O processo administrativo disciplinar foi instaurado em 10/2/2000, termo 

inicial do prazo prescricional, restando suspenso até 7/11/2013, data da publicação da 

sentença criminal.

Não há, por outro lado, que se falar em suspensão do prazo prescricional, uma 

vez que, à época dos fatos apurados no processo administrativo disciplinar, a Lei 

Complementar Estadual n. 207/1979 não previa essa possibilidade, a qual só veio a ser 

regulamentada com a edição da Lei Complementar Estadual n. 922/2002, que adicionou o 

§ 4º ao art. 80, para dispor que a prescrição não corre enquanto sobrestado o processo 

administrativo para aguardar decisão judicial.

Ademais, consoante a jurisprudência desta Corte Superior, há, entre as 

instâncias penal e administrativa, independência, sendo desnecessário aguardar-se a 

instauração da correspondente ação penal para iniciar-se ou concluir-se o procedimento 

administrativo disciplinar.

Confira-se:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. INVESTIGADOR DE POLÍCIA CIVIL. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. IMPUTAÇÃO DE INFRAÇÃO FUNCIONAL TAMBÉM TIPIFICADA 
COMO CRIME. HOMICÍDIO. APLICAÇÃO DE PENA DE DEMISSÃO. ALEGADA 
NULIDADE DA PENALIDADE DISCIPLINAR ENQUANTO PENDENTE DE 
TRÂNSITO EM JULGADO O PROCESSO CRIMINAL. INOCORRÊNCIA. 
INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS ADMINISTRATIVA E PENAL. INEXISTÊNCIA DE 
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AFRONTA AO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. PRECEDENTES DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
ACÓRDÃO REGIONAL EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 568/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]
IV. É firme o entendimento no âmbito do Supremo Tribunal Federal e desta Corte, no 

sentido da independência entre as instâncias cível, penal e administrativa para apuração das 
respectivas responsabilidades, não havendo, assim, que se falar em violação aos princípios 
da presunção de inocência e do devido processo legal pela aplicação da sanção 
administrativa fixada em processo disciplinar legitimamente instaurado antes da conclusão 
dos processos penal ou civil, eventualmente instaurados para apuração dos mesmo fatos.

[...]
IX. Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS n. 51.791/MT, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 3/4/2023.)
 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 

SERVIDORA FEDERAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO 
OCORRÊNCIA. RETARDO DA MARCHA PROCESSUAL DECORRENTE DE ORDEM 
JUDICIAL. NULIDADE PROCESSUAL NÃO RECONHECIDA SEM 
DEMONSTRAÇÃO DE EFETIVO PREJUÍZO. SANÇÕES PENAIS E 
ADMINISTRATIVAS. INDEPENDÊNCIA DE INSTÂNCIAS. AFERIÇÃO DAS 
CONDUTAS TIDAS POR ILÍCITAS. INVIABILIDADE. DEMISSÃO. ATO 
VINCULADO. ORDEM DENEGADA.

[...]
3. O processo administrativo disciplinar e as penalidades dele decorrentes são, regra 

geral, independentes do desfecho de eventuais ações penais movidas pelos mesmos fatos, 
salvo nas hipóteses de negativa de autoria ou inexistência de fatos delituosos, ambas 
ausentes neste caso.

[...]
6. Ordem denegada.
(MS n. 22.608/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 

14/9/2022, DJe de 7/10/2022.)
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. DELEGADO DA POLÍCIA 
CIVIL. PROCESSO PENAL CONTRA O IMPETRANTE. SUSPENSÃO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. IMPOSSIBILIDADE. INDEPENDÊNCIA DAS 
ESFERAS ADMINISTRATIVA E CRIMINAL.

1. No agravo interno, o recorrente que, na condição de delegado e polícia, está 
respondendo processo administrativo disciplinar sustentado nos mesmos fatos que 
ensejaram ação penal; consequentemente, com base nos princípios do juiz natural e da 
presunção de inocência, defende a suspensão do processo administrativo.

2. A jurisprudência do STJ declara não ser possível a imediata suspensão de PAD em 
razão de ação penal em curso contra o servidor público com base nos mesmos fatos. A 
propósito, vide: RMS 66.941/GO, de Relatoria do Ministro Og Fernades, DJe 01/09/2021 e 
RMS 45.897/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 09/06/2016, DJe 17/06/2016.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no RMS n. 67.984/GO, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 29/9/2022.)
 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 

PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. PROVA 
EMPRESTADA. ADOÇÃO. POSSIBILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. ESFERAS PENAL E ADMINISTRATIVA. INDEPENDÊNCIA. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

(...)
II - Também consoante a jurisprudência desta c. Corte de Justiça, há, entre as 

instâncias penal e administrativa, independência, sendo desnecessário aguardar-se a 
instauração da correspondente ação penal para iniciar-se ou concluir-se o procedimento 
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administrativo disciplinar.
Recurso ordinário desprovido.
(RMS n. 31.257/RJ, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 

12/8/2010, DJe 13/9/2010.)
 

Correta a decisão recorrida que deu provimento ao recurso ordinário em 

mandado de segurança, para reconhecer a ocorrência da prescrição da pretensão 

administrativa na presente hipótese.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 49.117 / SP
Número Registro: 2015/0209859-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
16341/1999 163411999 22063171120148260000 2206317112014826000090007

Sessão Virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE CARLOS DE MORAES
ADVOGADOS : ANA CARIME FIGUEIREDO FAGÁ E OUTRO(S) - SP300209

ELISON RIZZIOLLI - SP339043
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : THOMAZ KOMATSU VICENTINI E OUTRO(S) - SP099707

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : THOMAZ KOMATSU VICENTINI E OUTRO(S) - SP099707
AGRAVADO : JOSE CARLOS DE MORAES
ADVOGADOS : ANA CARIME FIGUEIREDO FAGÁ E OUTRO(S) - SP300209

ELISON RIZZIOLLI - SP339043

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 29 de agosto de 2023
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